
SENADO FEDERAL
COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO


ATA DA 9ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA, DA COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO, DA 4ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 28 DE MAIO DE 2014, QUARTA-FEIRA, ÀS 09 HORAS, NA SALA DE REUNIÕES Nº 07 DA ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA, ANEXO II DO SENADO FEDERAL.

Às nove horas e trinta e sete minutos do dia vinte e oito de maio do ano de dois mil e quatorze, na sala de reuniões número sete da Ala Senador Alexandre Costa, Anexo II do Senado Federal, sob a Presidência do Senador Antonio Carlos Valadares, reúne-se a Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo, com a presença dos Senadores:  Inácio Arruda, João Durval, Lídice da Mata, Ana Amélia, Benedito de Lira, Ruben Figueiró, Maria do Carmo Alves, Armando Monteiro, Walter Pinheiro, Cícero Lucena, Lúcia Vânia e Eduardo Amorim. Deixam de comparecer os Senadores: Wellington Dias, Romero Jucá, Ricardo Ferraço, Ciro Nogueira, Kátia Abreu e Aloysio Nunes Ferreira. Havendo número regimental é declarada aberta a Reunião, dispensando-se a leitura das Atas da 7ª e 8ª Reunião, que são dadas como aprovadas. O Presidente comunica que esteve, no dia 26 de maio de 2014, a convite da Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviços e Turismo – CNC, na qualidade de presidente deste colegiado, participando do “Seminário Turismo Brasil”, que ocorreu na Cidade do Rio de Janeiro/RJ, em face disto solicita que seu discurso, lá proferido, conste nos anais. O Presidente informa, conforme Pauta previamente distribuída, que a presente Reunião destina-se à Deliberação de Matérias. ITEM 1 – OFÍCIO "S" Nº 22, de 2012 – Não Terminativo, que: "Encaminha, nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 20 da Lei nº 7.827, de 27 de setembro de 1989, o Relatório de Gestão do Fundo Constitucional de Financiamento do Centro-Oeste (FCO) referente ao exercício de 2011". Autoria: Ministério da Integração Nacional. Relatoria: Senador Rodrigo Rollemberg, substituído pelo Ad Hoc Senador Benedito de Lira. Relatório: Pelo arquivamento. Resultado: Aprovado o Relatório. A Presidência, a pedido da Senadora Ana Amélia, inverte a Pauta para apreciar o ITEM 3 – PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 63, de 2011 – Não Terminativo, que: "Altera a alínea c e inclui a alínea e no art. 2º do Decreto nº 2.784, de 18 de junho de 1913, que determina a hora legal do Brasil, visando a modificar os fusos horários do Estado do Acre e de parte do Estado do Amazonas do fuso horário Greenwich 'menos quatro horas' para o fuso horário Greenwich 'menos cinco horas'". Autoria: Deputado Pauderney Avelino. Relatoria: Senador Eduardo Braga, substituído Ad Hoc pela Senadora Ana Amélia. Relatório: Pela prejudicialidade. Resultado: Aprovado o Relatório. ITEM 2 – OFICIO "S" Nº 36, de 2013 – Não Terminativo, que: "Encaminha o Relatório de Gestão do Fundo Constitucional de Financiamento do Centro-Oeste (FCO), referente ao exercício de 2012". Autoria: Ministério da Integração Nacional. Relatoria: Senador Rodrigo Rollemberg, substituído Ad Hoc pelo Senador Ruben Figueiró. Relatório: Pelo arquivamento. Resultado: Aprovado o Relatório. ITEM 4 – PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 546, de 2011 – Não Terminativo, que: "Cria incentivo fiscal de redução do imposto de renda para fomentar o turismo na região nordeste do País". Autoria: Senador Eduardo Amorim. Relatoria: Senador Wellington Dias. Relatório: Pela aprovação com emenda que apresenta. Resultado. Adiado. ITEM 5 – PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 511, de 2011 – Terminativo, que: "Altera a Lei nº 11.771, de 17 de setembro de 2008, que dispõe sobre a Política Nacional de Turismo, define as atribuições do Governo Federal no planejamento, desenvolvimento e estímulo ao setor turístico; revoga a Lei nº 6.505, de 13 de dezembro de 1977, o Decreto-Lei nº 2.294, de 21 de novembro de 1986, e dispositivos da Lei nº 8.181, de 28 de março de 1991; e dá outras providências – Lei Geral do Turismo, para definir entre os prestadores de serviços turísticos os albergues". Autoria: Senador Rodrigo Rollemberg. Relatoria: Senadora Lídice da Mata. Relatório: Pela aprovação do Projeto com as Emendas nºs 1 e 2 - CCJ. Resultado: Adiado. ITEM 6 – PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 66, de 2014 – Terminativo, que: "Altera a Lei nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979, que dispõe sobre o parcelamento do solo urbano e dá outras providências, para dispor sobre o estabelecimento de faixas não edificáveis e limitações à edificabilidade em loteamentos urbanos". Autoria: Senador Paulo Bauer. Relatoria: Senador Aloysio Nunes Ferreira. Relatório: Pela aprovação do Projeto. Resultado: Adiado. EXTRA-PAUTA. ITEM 7 – REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO Nº 9, DE 2014, de autoria do Senador Rodrigo Rollemberg, subscrito pelos Senadores Antônio Carlos Valadares, Ruben Figueiró e Lídice da Mata, que requer: "Nos termos regimentais, a realização de uma Audiência Pública conjunta da CDR com a CMA, com a presença de dirigentes do Banco do Brasil, do Ministério da Integração Nacional e da Superintendência de Desenvolvimento do Centro-Oeste e de representantes da indústria, da área de comércio e serviços e da agricultura, para debater o Plano Regional de Desenvolvimento do Centro-Oeste, instrumento de  estabelecimento das prioridades regionais para a aplicação dos recursos do FCO, conforme previsto na alínea c do inciso I do art. 159 da Constituição Federal". Resultado: Aprovado. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às dez horas e três minutos, lavrando eu, Marcus Guevara Sousa de Carvalho, Secretário da Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com a íntegra das notas taquigráficas. 



				Senador Antonio Carlos Valadares
	        Presidente da Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo
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(Texto com revisão.)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. PSB - SE) – Declaro aberta a 9ª Reunião, Extraordinária, da Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo da 4ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura.
Antes de iniciarmos os nossos trabalhos, esclareço que na reunião passada deixamos de aprovar a Ata da 7ª Reunião por não haver número regimental. Proponho a dispensa da leitura e a aprovação das Atas da 7ª e da 8ª Reuniões da Comissão.
Os que concordam queiram permanecer como se encontram. (Pausa.)
As Atas da 7ª e da 8ª Reuniões estão aprovadas e serão publicadas no Diário do Senado juntamente com as notas taquigráficas. 
Na quarta-feira passada, 21 de maio de 2014, esta Comissão participou, juntamente com a Comissão de Turismo da Câmara dos Deputados de mesa-redonda para discutir a importância do trabalho do turismólogo no Brasil, em atendimento ao Requerimento nº 8, CDR, de 2014, de minha autoria. O debate contou com a presença dos Srs. Alex Yamamoto, diretor de programa do Ministério do Turismo; Elzário Pereira Júnior, presidente da Associação Brasileira de Turismólogos e Profissionais do Turismo; Kelly Lima Teixeira, assessora técnica da Diretoria de Educação Profissional da Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviços e Turismo (CNC); Tânia Omena – Presidente do Fórum Nacional dos Cursos Superiores de Turismo e Hotelaria do Rio de Janeiro, que enfatizaram a importância do trabalho desse profissional para o desenvolvimento da atividade turística no País e ressaltaram, em sua maioria, o descompasso existente entre a demanda de mão de obra do setor, o potencial turístico do País e a formação e qualificação de pessoa altamente observados. Fomos representados pelo nosso Vice-Presidente, Senador Inácio Arruda, que defendeu com propriedade a importância do reconhecimento e da valorização do trabalho do turismólogo para impulsionar o desenvolvimento do setor turístico.
De fato, podemos dizer que Lei 12.591, de 2012, deu o primeiro passo em direção à valorização do trabalho do turismólogo, ao atribuir-lhe o desempenho de atividades de extrema relevância na cadeia do turismo nacional, inclusive de gestão.
No entanto, ainda há muito que se fazer, conforme demonstrado na mesa-redonda. O setor carece de mão de obra qualificada que, em virtude da falta de valorização do profissional, tem migrado para outros setores. Foi reportada ainda uma redução dos cursos de turismo no País, juntamente com a grande dificuldade para formação de turmas. Tudo isso nos serve de alerta e revela a necessidade de mudança nas políticas dedicadas ao setor. Não podemos aceitar um cenário em que a falta de valorização profissional resulte na carência de mão de obra qualificada e represente verdadeiro obstáculo para o crescimento do turismo no País.
É imperioso que o Poder Público atue para reverter essa situação, promovendo o reconhecimento e a valorização dos turismólogos, capacitando e qualificando profissionais que possam exercer suas atividades com excelência e, assim, contribuir para o desenvolvimento do turismo no Brasil.
Também no dia 26 de maio de 2014, por força do convite da Confederação Nacional do Comércio e com a participação do jornal O Globo, representando este Colegiado participei do Seminário Turismo Brasil. Quero agradecer à direção da CNC e também ao jornal O Globo pela forma cordial como receberam o Presidente da Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo. Inclusive, tive a oportunidade de fazer um balanço das atividades desta Comissão, um balanço pré-Copa do Mundo, os grandes eventos e as perspectivas para o País, tema este em que a Comissão tem-se debruçado com muito esmero, razão por que é fundamental que esta Comissão se fizesse presente.
Faço questão de deixar aqui, para constar dos Anais desta Comissão, o discurso que eu fiz, na oportunidade, nesta segunda-feira, no Rio de Janeiro, no Hotel Windsor Atlântica, onde se realizou o Seminário Turismo Brasil. 
Enquanto estamos aguardando a presença do Senador Ruben Figueiró, eu gostaria de, em primeiro lugar, expressar o meu contentamento com a aprovação, na tarde de ontem, de uma proposição, de uma PEC que acaba com o trabalho escravo no Brasil, que dispõe sobre o trabalho escravo em nosso País. O Brasil tem uma dívida histórica com essa questão da escravatura, já que foi o último país da América do Sul que aboliu essa forma vergonhosa de manter as pessoas presas ao trabalho sem nenhuma responsabilidade, seja social, remuneratória ou histórica.
Por isso, quero aproveitar esse ensejo para me congratular com o Senador Ademir Andrade, do PSB, que foi o autor da proposição, que há muitos anos tramitava nesta Casa. E felizmente ontem foi aprovada, por maioria esmagadora, expressando, sem dúvida alguma, o desejo de a sociedade acabar de uma vez por todas com essa chaga que ainda acontece no mundo civilizado em que vivemos. São proprietários rurais, são proprietários de indústria ou de serviços que se utilizam da fragilidade das pessoas, da fragilidade econômica das pessoas para manterem-nas em regime quase que prisional. Indiscutivelmente uma ação contra os direitos humanos.
Isso tem acontecido, há ações no Supremo Tribunal Federal, há ações em toda a Justiça brasileira de abuso de pessoas, de grandes proprietários do poderio econômico contra o ser humano, contra brasileiros que, por sua condição social, se veem nessa situação.
Assim, quero, mais uma vez, me congratular com a Mesa e com o Senado Federal pela aprovação desta matéria.
Senador Eduardo Amorim.
 Há uma matéria cujo Relator é o Senador Rodrigo Rollemberg:



ITEM 1
OFICIO "S" Nº 22, de 2012
- Não terminativo -
Encaminha, nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 20 da Lei nº 7.827, de 27 de setembro de 1989, o Relatório de Gestão do Fundo Constitucional de Financiamento do Centro-Oeste (FCO) referente ao exercício de 2011.
Autoria: Ministério da Integração Nacional 
Relatoria: Senador Rodrigo Rollemberg 
Relatório: Pelo arquivamento. 
Observações:  
Aprovado será encaminhado à SSCLSF para providências.

Como Relator ad hoc eu designo o nobre Senador pelo Estado de Alagoas, o nosso companheiro Benedito de Lira. 
O SR. BENEDITO DE LIRA (Bloco Maioria/PP - AL) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o relatório, o presente documento encaminhado à CDR.
Trata-se das Atividades Desenvolvidas e dos Resultados Obtidos no Exercício de 2011 pelo Fundo Constitucional de Financiamento do Centro-Oeste, administrado pelo Banco do Brasil, alusivo ao exercício de 2011, encaminhado ao Congresso Nacional, em cumprimento ao art. 20, §§4º e 5º, da Lei no 7.827, de 27 de setembro de 1989, para fins de fiscalização e controle.
Os recursos do FCO destinam-se, exclusivamente, ao financiamento de atividades produtivas na Região Centro-Oeste. O objetivo principal é promover o desenvolvimento socioeconômico regional, mediante a execução de programas específicos de financiamento compatíveis, principalmente, com o Plano Estratégico de Desenvolvimento do Centro-Oeste (2007-2020), as diretrizes do Plano Plurianual do Governo Federal, as orientações do Ministério da Integração Nacional e as grandes políticas nacionais.
Conforme dados extraídos da Demonstração da Movimentação dos Recursos, o Fundo contou, no exercício financeiro de 2011, com recursos da ordem de R$4,8 bilhões, conforme discriminação abaixo:
Repasses do Tesouro Nacional: R$1,762 bilhão;
Retornos de financiamentos: R$2,444 bilhões;
Resultado operacional: R$103,7 milhões;
Disponibilidades ao final do exercício anterior: R$867,7 milhões;
Recursos comprometidos com parcelas a liberar de operações contratadas em exercícios anteriores: (R$392,1 milhões);
Total: R$4,7861 bilhões.
Em 2011, foram contratadas pelo FCO 73.541 operações de crédito, totalizando R$5,5 bilhões. Similarmente ao exercício de 2010, as operações contratadas pelo setor rural representaram 70% do total das operações de crédito do exercício. Em termos financeiros, essas operações alcançaram o montante de R$2,6 bilhões, o que, em termos percentuais, significa 47,3% do total disponibilizado.
Relativamente à distribuição geográfica dos recursos, em 2011, houve frustração quanto ao alcance das metas estabelecidas para a participação do Distrito Federal. Na direção oposta, Goiás se beneficiou de uma expansão considerável nos recursos ali aplicados pelo FCO. No Distrito Federal, estava prevista a aplicação de 19% da disponibilidade esperada, mas foram aplicados apenas 7,4%, enquanto em Goiás foram aplicados 37% dos recursos, frente à previsão de uma participação esperada de 29%, como pode ser observado no quadro a seguir:
Unidades Federativas:
Distrito Federal: – 909.351 – 19%
Goiás: 1.387.957 – 29%
Mato Grosso do Sul: 1.100.793 – 23%
Mato Grosso: 1.387.957 – 29%
O risco pela concessão dos créditos é partilhado entre o Banco da Brasil S.A. e o Fundo, na proporção de 50% para cada um, nas operações contratadas a partir de 1º de dezembro de 1998. Com a divulgação, pelo Governo Federal, do Programa de Fortalecimento das Instituições Financeiras Federais, por meio da Medida Provisória nº 2.196, de 28 de junho de 2001, e suas reedições, foi eliminado o risco operacional do Banco do Brasil S.A. sobre as operações de crédito contratadas até 30 de novembro de 1998. O quadro a seguir apresenta o saldo de financiamentos por risco operacional:
Risco operacional BB 100%
Compartilhado 50%
FCO 100%
Procera2 100%
Totalizando saldos da ordem de 13.797.460; 44 milhões; 1,451 bilhão; 80 milhões.
Voto do Relator, Sr. Presidente.
Diante do exposto, nosso voto é no sentido de que esta Comissão delibere pelo conhecimento da matéria objeto do Ofício “S” nº 22, de 2012, e pelo encaminhamento do processado ao arquivo, sem prejuízo da Audiência Pública conjunta proposta pela CMA para debater o Plano Regional de Desenvolvimento do Centro-Oeste.
Esse é o parecer.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. PSB - SE) – Agradeço ao Senador Benedito de Lira pela leitura, em nome do Senador Rodrigo Rollemberg, do parecer.
Em votação o relatório, que conclui pelo arquivamento da matéria.
Os Senadores e Senadoras que aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria será encaminhada à Secretaria-Geral da Mesa para as providências cabíveis.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Pela ordem, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. PSB - SE) – Pois não, Senadora.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Como já encerrou essa votação, não era terminativa, queria pedir a gentileza dos colegas para que, se puder haver inversão de pauta, porque serei relatora ad hoc do item 3, que é uma relatoria do Senador Eduardo Braga, porque estou na Comissão de Assuntos Sociais, em uma hora muito decisiva e crucial, com votação nominal. 
Então, se puder...
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. PSB - SE) – Pois não, V. Exª tem prioridade, pode fazer a leitura. E lhe agradeço...
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Obrigada. Eu farei e agradeço também aos colegas, Senadora Lídice da Mata, Senadores Ruben Figueiró e Benedito de Lira.
V. Exª precisa fazer a leitura do item 3, para que eu possa apresentar o relatório.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. PSB - SE) – Eu estava me despedindo do nosso Senador.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Ah, desculpa.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. PSB - SE) –

ITEM 3
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 63, de 2011
- Não terminativo -
Altera a alínea c e inclui a alínea e no art. 2º do Decreto nº 2.784, de 18 de junho de 1913, que determina a hora legal do Brasil, visando a modificar os fusos horários do Estado do Acre e de parte do Estado do Amazonas do fuso horário Greenwich "menos quatro horas" para o fuso horário Greenwich "menos cinco horas".
Autoria: Deputado Pauderney Avelino 
Relatoria: Senador Eduardo Braga 
Relatório: Pela prejudicialidade. 
Observações:  
Aprovado será encaminhado à CRE.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. PSB - SE) – Concedo, então, a palavra à nossa Senadora Ana Amélia para fazer a leitura do relatório.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Veja que essa matéria, Presidente Antonio Carlos Valadares, o autor é do Estado do Amazonas e o relator também é do Estado do Amazonas e pega os Estados do Amazonas e do Acre na mudança do horário.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. PSB - SE) – Correto.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Eu vou direto à análise, sucintamente.
O PLC sob análise chegou ao Senado em 2011. Enquanto o debate se desenrolava nesta Casa, em junho de 2013, chegou para a apreciação desta Casa o PLC nº 43, de 2013 (nº 3.078, de 2011, na Casa de origem), de iniciativa da Presidenta da República, que altera o Decreto nº 2.784, de 18 de junho de 1913, para restabelecer os fusos horários do Estado do Acre e de parte do Estado do Amazonas, e revoga a Lei nº 11.662, de 24 de abril de 2008. Trata-se, portanto, de Projeto de mesmo teor que aquele de iniciativa do Deputado Pauderney Avelino, que ora se analisa nesta Comissão.
O Projeto de Lei enviado pelo Poder Executivo já foi aprovado nesta Casa e convertido na Lei nº 12.876, de 30 de outubro de 2013. Portanto, em face do art. 334, inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal, o PLC nº 63, de 2011, reúne os requisitos regimentais para que seja declarada sua prejudicialidade.
Portanto, o voto – e tenho a honra se ser relatora ad hoc –, com base no art. 334 do RISF, é pela prejudicialidade do PLC nº 63, de 2011.
Esse é o voto, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. PSB - SE) – Senadora relatora, agradeço pela objetividade da leitura deste parecer e também pela cor que está trazendo...
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Muito obrigada a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. PSB - SE) – É da Holanda, não? Espero que, da próxima, a senhora traga uma indumentária amarela...
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – ...e verde.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. PSB - SE) – ...e verde. Obrigado.
Os Srs. Senadores e Srªs Senadoras que concordam com a decisão permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
Sendo assim, esta Presidência declara a prejudicialidade da matéria:
    
ITEM 2
OFICIO "S" Nº 36, de 2013
- Não terminativo -
Encaminha o Relatório de Gestão do Fundo Constitucional de Financiamento do Centro-Oeste (FCO), referente ao exercício de 2012.
Autoria: Ministério da Integração Nacional 
Relatoria: Senador Rodrigo Rollemberg 
Relatório: Pelo arquivamento. 
Relator ad hoc: Senador Ruben Figueiró

Com muito prazer, designo V. Exª.
Concedo a palavra para a leitura. Se. V. Exª puder, poderá fazer uma síntese, já que a matéria foi distribuída a todos os Senadores.
O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB - MS) – Muito grato e honrado pela designação de V. Exª, faço a leitura do relatório do Senador Rodrigo Rollemberg, como relator ad hoc.
Sr. Presidente, trata-se de uma prestação de contas do Fundo de Gestão do Fundo Constitucional de Financiamento do Centro-Oeste, referente ao Exercício de 2012.
O assunto já foi examinado pela Comissão de Defesa do Consumidor baseado no parecer do eminente Senador Aloysio Nunes Ferreira.
Na análise do processo, percebi, Sr. Presidente, que se trata das realizações do Fundo Constitucional de Financiamento do Centro-Oeste, trazendo uma série de tabelas demonstrativas da realização daquele Fundo em favor de todas as quatro regiões que compõem o Centro-Oeste, ou seja, Distrito Federal, Goiás, Mato Grosso e Mato Grosso do Sul.
O parecer do eminente Senador Rodrigo Rollemberg exalta o trabalho realizado e conclui, após extensa explanação, que me reservo sintetizar através das minhas palavras, com o seguinte voto: Em face do exposto, concluo pelo conhecimento do relatório de gestão do FCO, exercício de 2012, bem como pelo arquivamento do Ofício “S” nº 36, de 2013.
É o parecer do Senador Rodrigo Rollemberg, que tenho a  honra de relatar neste instante.  
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. PSB - SE) – Agradeço a V. Exª, Senador Ruben Figueiró.
Em discussão a matéria (Pausa.)
Não havendo quem queria discutir, encerro a discussão.
Em votação o relatório, que conclui pelo arquivamento.
Os Srs. Senadores e Srªs Senadoras que concordam com a decisão permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovada, a matéria será encaminhada à Secretaria-Geral da Mesa.
Há um requerimento de autoria do Senador Rodrigo Rollemberg.
   
EXTRAPAUTA
REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE 
DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO Nº 9, de 2014
Requeiro, nos termos regimentais, a realização de uma Audiência Pública conjunta da CDR com a CMA, com a presença de dirigentes do Banco do Brasil, do Ministério da Integração Nacional e da Superintendência de Desenvolvimento do Centro-Oeste e de representantes da indústria, da área de comércio e serviços e da agricultura, para debater o Plano Regional de Desenvolvimento do Centro-Oeste, instrumento de estabelecimento das prioridades regionais para a aplicação dos recursos do FCO, conforme previsto na alínea c do inciso I do art. 159 da Constituição Federal.
Autoria: Senador Rodrigo Rollemberg.  

Esse requerimento é subscrito por mim, pela Senadora Lídice da Mata e pelo Senador Ruben Figueiró.
Indago aos Srs. Senadores sobre a inclusão do mencionado requerimento como item extrapauta. 
Todos de acordo? (Pausa.)
Aprovada a inclusão do requerimento, que receberá o número 9 e será liberado ao final desta reunião.
Em votação.
Os que aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
Só há esse requerimento.
Eu encerro a presente reunião, convocando outra para a próxima semana, no mesmo horário.
Agradeço a todos.

(Iniciada às 9 horas e 37 minutos, a reunião é encerrada às 10 horas e 3 minutos.)
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